PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 01, DE 2022.
“Altera dispositivos da Resolução 349, de 12 de maio de 1998, que “dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém, e dá outras providências””. 

Art. 1º - O caput do artigo 14 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14 - A eleição da Mesa, proceder-se-á em votação nominal e aberta, por maioria simples de votos, presentes, no mínimo, a maioria absoluta dos empossados. (NR)

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário, aplicando-se aos demais casos as normas da Resolução nº. 349, de 1.998.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala “D. Idílio José Soares”, em 28 de julho de 2022.
LUCAS ABBASI
Vereador
JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Nobres Vereadores:

O presente Projeto de Resolução, tem por objetivo adequar disposições do Regimento Interno da Casa sobre a realização da eleição da Mesa Diretora, do último biênio da Legislatura.
Primeiramente, friso que a matéria em comento visa fundamentalmente não confundir o procedimento eleitoral da Mesa Diretora da Câmara, regulamentado pelo regimento interno, com o processo eleitoral geral, regida pelas regras eleitorais em vigor no país, disciplinadas por codificação específica.
Trata-se de autonomia da Câmara Municipal, a qual compete, observando preceitos constitucionais e a Lei Orgânica, dispor sobre tudo que diga respeito a eleição da mesa, sua composição e suas atribuições (art. 16, III, Regimento Interno). 

Ademais, prerrogativa privativa corroborada com a lei maior do município, a qual delegada privativamente elaborar seu Regimento Interno (art. 23, II, LOM) por meio de Projeto de Resolução, que disporão sobre matérias de interesse interno da Câmara (art. 35 LOM).

Desta feita, ao elaborar e alterar o Regimento Interno, a Casa Legislativa exerce deliberação interna corporis formal e nesse exercício há interpretação de normas hierarquicamente superiores que devem constar no Regimento.

Num primeiro momento, encontra-se o primeiro conceito constitucional de interna corporis: a autorização para as entidades se instituírem e se definirem no seu objeto, organização, funcionamento e competências.
Deveras que os preceitos das Constituições dos Estados, das Leis Orgânicas e dos Regimentos Internos de Partidos Políticos e Instituições Estatais após criados, são também modificados às necessidades e mudanças das forças políticas no decorrer do tempo, mas mesmo para essas alterações há limitações: às normas da Constituição brasileira e, mesmo nesta, há limitações dos seus princípios instituidores e das cláusulas pétreas.
Passadas as considerações iniciais, faz-se  necessário entender o limite de onde o interna corporis prevalece sobre a sindicabilidade do Poder Judiciário, sendo dois os enfoques: a) a autorização, pela norma hierarquicamente superior, que dá à instituição existência e poder a ela mesma elaborar seu regimento, ou estatuto; b) após a elaboração do regimento ou estatuto observar em que matérias, ou atos há discricionariedade, ou dinâmica de funcionamento que demandam tomada de decisão por escolha ou votação, atos propriamente políticos.
Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles assevera que a Justiça não pode é substituir deliberação interna, por pronunciamento judicial, naquilo que é da exclusiva competência discricionária, mas pode adentrar no âmbito da formalidade do ato interno, in verbis: 
“Em sentido técnico-jurídico, interna corporis não é tudo que provém do seio da Câmara, ou de suas deliberações internas. Interna corporis são só aquelas questões ou assuntos que entendem direta e imediatamente com a economia interna da corporação legislativa, com seus privilégios e com a formação ideológica da lei, que, por sua própria natureza, são reservados à exclusiva apreciação e deliberação de Plenário da Câmara.”
Em artigo publicado no portal da Revista Âmbito Jurídico indo ao encontro de entendimentos da maioria do STF, assevera-se, in verbis:
“Portanto, resta vedada a possibilidade do exercício do controle preventivo de constitucionalidade sobre um projeto de espécie normativa, pois se estaria adentrando no mérito de uma questão tipicamente legislativa, que ainda não tem vigência nem eficácia para ser legitimamente apreciada judicialmente. Ao contrário, por compor o ordenamento jurídico, o regimento interno pode ser alvo de compatibilização.”
Ressalte-se que a verificação só ocorrerá nos dispositivos com referência direta na Constituição Federal, ou seja, os demais gozam de imunidade interventiva judicial.
Se a deliberação após os debates, em Plenário, é resultado da independência e soberania porque lá estão os representantes do povo, o Parlamentar, unilateralmente, está vinculado à legislação, inclusive àquela estabelecida para o colegiado de Parlamentares na chamada interna corporis formal, o regimento interno. 
Pensar diferente seria não entender a autorização da Constituição esculpida nos art. 51, IV, art. 52, XIII que trata da elaboração do regimento interno e que deve constar deste regramento.

Se a Constituição estabeleceu a competência para elaborar a matéria interna corporis formal, antecedente: a elaboração do regimento interno, também estabeleceu a independência do Poder Legislativo e a autonomia dos Parlamentares para deliberar e votar matéria interna corporis, esta, material, de suas competências.

Isto posto, atos normativos de regulamentação da eleição da Mesa Diretora é norma interna corporis, podendo até mesmo ser disposta de forma diversa do previsto nas Constituições Federal e Estadual, o que não é o caso, e que alteração proposta não vulnera o interesse público, inexistindo qualquer ilegalidade da matéria.
De toda a sorte, não há que se falar em intempestividade da proposta de alteração no procedimento referente ao pleito que ocorre no mesmo ano da eleição da Mesa Diretora.

Consoante é sabido que, o previsto no artigo 16 da Constituição Federal que consagra o princípio da anterioridade eleitoral não se confunde com processo eleitoral que regula a eleição para composição da Mesa Diretora. Em suma, o processo eleitoral constitucionalmente previsto é aquele que assegura ao povo o poder de escolher seus representantes a fim de que seja garantida a normalização das eleições, da legitimidade do voto e da liberdade democrática.
Já a eleição para composição da Mesa Diretora deve ser compreendida em seu sentido estrito, pois são regidas por suas próprias normas, criadas em seu âmbito interno e de acordo com os interesses de seus integrantes/colegiado e se constitui mero procedimento legislativo, de natureza eminentemente administrativa e não em ato eleitoral.

Com efeito, os Vereadores que pretendam modificar regra prevista em seu Regimento Interno, notadamente a matéria tratada nesta Resolução, deve respeitar as regras formais intrínsecas a qualquer processo legislativo.
Aliás, é justamente por esse motivo que o Poder Legislativo possui regras próprias, delineadas por sua própria cúpula interna, podendo ser modificadas de acordo com os interesses de seus componentes.

Supracitadas regras encontram-se insculpidas no Regimento Interno desta Câmara Municipal, o qual é considerado ato interna corporis, conforme alhures mencionado, e como tal, contempla os aspectos de competência interna e exclusiva do Legislativo Municipal, representando a manifestação de sua vontade.

E por derradeiro, se tratando a matéria de alteração da votação para nominal e aberta, se faz alusão a publicidade dos atos da administração pública e seus integrantes, maior transparência e legitimação do processo, haja vista que a regra é a publicidade das votações.

Não obstante, ainda afasta a possibilidade de ingerências indevidas e de equívocos durante o processo de votação, conforme ocorrido em duas eleições anteriores, nos biênios 2013-2014 e 2019-2020, com decisões monocráticas distintas dos Presidentes da Casa às épocas, causando flagrante insegurança jurídica na legitimidade do escrutínio.

No mais, a necessidade do voto aberto tem por fundamento o princípio da publicidade e transparência nas deliberações administrativas do Poder Legislativo. Matéria esta de natureza interna corporis.
Vale ressaltar que inúmeros municípios já a praticam, a exemplo de Ibitinga, Itaúna, Lages, Lages e Cubatão, dentre tantos outros.
Nos tempos atuais, o povo brasileiro exige transparência e publicidade dos atos de seus representantes. Estas demonstrações se mostraram mais intensas com o desenvolvimento da tecnologia da informação, a criação das redes sociais e das facilidades por elas criadas para acompanhar os fatos.
Deste modo, não sendo demonstrada violação à normas constitucionais, infraconstitucionais e regimentais, bem como a inexistência de vício formal, é que apresento o Projeto de Resolução e rogo pela deliberação e aprovação por meus nobres pares em sessão plenária.
Câmara Municipal de Itanhaém, em 28 de julho de 2022.

LUCAS ABBASI
Vereador

